ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

COMISSAO DE ASSUNTOS EUROPEUS

Parecer

Parecer da Comissao sobre as quarenta alterac6es do Parlamento Europeu a posicao
comum do Conselho respeitante a proposta de Decisdo do Parlamento Europeu e do
Conselho relativa ao sétimo programa-quadro da Comunidade Europeia de actividades
em matéria de investigagdo, desenvolvimento tecnolégico e demonstragdo (2007 a
2013)

COM (2006) 803 final

I. Nota Preliminar

No cumprimento do estabelecido na Lei n.° 43/2006, de 25 de Agosto, sobre o
acompanhamento, apreciagdo e pronuncia pela Assembleia da Republica, no ambito do
processo de construcdo da Unido Europeia, a Comissdo de Educacéo e Ciéncia elaborou um
relatorio sobre a seguinte iniciativa ndo legislativa:

COM (2006) 803 final — “Parecer da Comisséo sobre as quarenta altera¢c6es do Parlamento
Europeu a posigdo comum do Conselho respeitante a proposta de Decisdo do Parlamento
Europeu e do Conselho relativa ao sétimo programa-quadro da Comunidade Europeia de
actividades em matéria de investigagéo, desenvolvimento tecnolégico e demonstracéo (2007
a 2013)”.

II.  Analise do Relatério da Comissao de Educagio e Ciéncia e
do Parecer da Comissao de Saude

v' Do Relatério

Examinado o relatério supracitado, verifica-se que:

= O Parecer da Comisséo incide sobre as 40 alteracBes propostas pelo Parlamento
Europeu & posicdo comum do Conselho respeitante & proposta de Decisdo do
Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao sétimo programa-quadro da
Comunidade Europeia de actividades em matéria de investigagdo, desenvolvimento
tecnoldgico e demonstracao.

= O sétimo programa-quadro promove quatro programas especificos, visando
contribuir para o reforco da exceléncia e elevar o nivel médio da investigacdo na

Europa, incentivando, organizando e explorando todas as formas de cooperacdo em
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investigacdo, que correspondem a quatro grandes objectivos da investigacédo
europeia: Cooperacdo, ldeias, Pessoas e Capacidades.

A Comissdo sublinha que aceita, na totalidade, as 40 alteracdes propostas pelo
Parlamento Europeu, alterando, nesse sentido, a sua proposta, e fazendo ainda
referéncia as suas trés declaracfes, anexas ao parecer, referentes ao artigo 60 da
Proposta de Decisdo do PE e do Conselho, ao tema “Energia” e ao programa
“Ideias”.

O sétimo programa-quadro exclui explicitamente do financiamento comunitério trés
areas de investigacdo: as actividades de investigacdo que visam a clonagem
humana para fins reprodutivos, as actividades de investigacdo destinadas a
modificarem o patriménio genético dos seres humanos, susceptiveis de tornar tais
alterag@es hereditarias, e as actividades de investigacédo destinadas a criar embrides
humanos exclusivamente para fins de investigacdo ou de aquisicdo de células
estaminais, nomeadamente através da transferéncia nuclear de células somaticas.

O presente documento foi igualmente distribuido, para parecer, a 62 e 9.2
Comissdes. Contudo, em virtude de parte substancial da COM (2006) 803 final ser
atinente a questfes da area da salde, nomeadamente ao financiamento comunitério
da investigacéo relativa a células estaminais embrionarias humanas, considera-se
gue o mesmo deve também ser remetido a 10.2 Comissdo para emissao do

competente parecer.

v' Do parecer da Comissio de Saiide

Analisado o parecer da Comissdo de Saude, sobre a COM (2006) 803 final, observa-se que:

A decisdo relativa ao sétimo programa-quadro e as disposi¢cdes sobre o quadro ético
gue rege o financiamento comunitario da investigagdo sobre células estaminais
embrionarias humanas ndo implicam, de modo algum, um juizo de valor sobre o
guadro regulamentar ou ético que rege essa investigagdo nos Estados-Membros.
Nos convites a apresentacdo de propostas, a Comissdo Europeia ndo solicita
explicitamente a utilizagdo de células estaminais embrionarias humanas. A utilizacéo,
caso exista, de células estaminais humanas, sejam elas de embriées ou adultos, fica
ao critério dos cientistas, em funcdo dos objectivos que pretendem atingir. Na
pratica, os fundos comunitarios atribuidos a investigacao de células estaminais
destina-se a utilizacdo de células estaminais adultas. Nao ha razdo, segundo o
parecer em apreco, para haver uma alteracdo substancial desta situacdo no sétimo
programa-quadro.

Cada projecto que propde a utilizacdo de células estaminais embrionarias humanas

deve ser aprovado numa avaliacgdo em que seja aferida, por cientistas
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independentes, a necessidade de utilizar essas células estaminais para alcanga os
objectivos cientificos.

As propostas aprovadas na avaliacdo cientifica serdo sujeitas a um exame ético
rigoroso, organizado pela Comissdo Europeia. Nesse exame ético, sdo tidos em
conta os principios consagrados na Carta dos Direitos Fundamentais da Unido
Europeia e em convencdes internacionais relevantes, como a Convencdo &
Conselho da Europa sobre Direitos Humanos e Biomedicina, assinada em Oviedo
em 1 de Abril de 1997, com os seus Protocolos Adicionais, e a Declaragdo Universal
sobre o Ginoma Humano e os Direitos Humanos adoptada pela UNESCO. O exame
ético serve igualmente para verificar se as propostas respeitam as regras dos paises
nos quais a investigagdo seréa efectuada.

Cada projecto que propde a utilizacdo de células estaminais e embrionarias
humanas deve solicitar a aprovag¢do do comité nacional ou local de ética antes do
inicio do projecto. Devem ser respeitadas todas as regras e procedimentos
nacionais, nomeadamente em matérias como a autorizacdo parental, a auséncia de
incentivo financeiro, de entre outras. Deve, ainda, verificar-se se o projecto inclui
referéncias a licenciamento e medidas de controlo a tomar pelas autoridades
competentes dos Estados-Membros, nos quais seja realizada a investigacao.

Uma proposta que passe na avaliacdo cientifica, nos exames éticos nacionais ou
locais e no exame ético europeu sera apresentada para aprovacgao, caso a caso, aos
Estados-Membros, reunidos num comité de regulamentagdo. Nao serdo financiados
projectos que impliguem a utilizacdo de células estaminais embrionarias humanas e
que ndo obtenham a aprovacdo dos Estados-Membros.

A Comisséo Europeia continuaré a trabalhar, no sentido de tornar acessiveis a todos
os investigadores os resultados da investigacdo sobre células estaminais financiada
pela Comunidade, em beneficio dos doentes em todos os paises.

A Comissdo Europeia apoiar4d accdes e iniciativas que contribuam para uma
coordenacdo e racionalizagdo da investigacao sobre células estaminais embrionarias
humanas, numa abordagem ética responsavel. Em particular, a Comissdo apoiara
um registo europeu de linhas de células estaminais embrionarias humanas. O apoio
a criacdo desse registo permitira monitorar as células estaminais embrionéarias
humanas existentes na Europa, contribuindo para maximizar a sua utilizacdo pelos
cientistas e contribuindo para evitar a derivacdo desnecessaria de novas linhas de
células estaminais.

A Comissdo Europeia mantera a pratica actual e nao apresentard ao comité de
regulamentacdo propostas de projectos que incluam actividades de investigacdo que
destruam embrifes humanos, nomeadamente para a aquisicdo de células

estaminais. A exclusdo do financiamento desta etapa da investigacdo impedira o



==

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

financiamento comunitario de etapas subsequentes que envolvam células estaminais

embrionéarias humanas.

ITII. Conclusoes

1. A iniciativa ndo legislativa COM (2006) 803 final - "Parecer da Comisséo Europeia sobre
as alteracfes do PE a posicdo comum do Conselho respeitante a proposta de Decisdo do PE
e do Conselho relativa ao sétimo programa-quadro da Comunidade Europeia de actividades
em matéria de investigacdo, desenvolvimento tecnolégico e demonstracdo (2007 a 2013)"
foi analisada pela 8% Comissédo que, em 16.01.2007, enviou a CAE o seu Parecer. Esta
iniciativa aguardava o Parecer da 10* Comissao, solicitado pela CAE em 02-03-2007, o qual
foi enviado em 19-05-2008.

2. A Comissao de Saude concorda com o conteldo do relatério elaborado pela Comisséo de
Educacéo e Ciéncia.

3. Ambas as ComissBes consideram que a matéria em causa ndo cabe no &mbito da
competéncia legislativa reservada da Assembleia da Republica, ndo se aplicando, portanto, o
artigo 2. ° da Lei 43/2006, de 25 de Agosto;

4. A analise efectuada pela Comissdo de Educacgéo e Ciéncia e corroborada pela Comisséo
de Saude, da conta de que ndo se verifica a violagdo do principio da subsidiariedade, de
acordo com o artigo 3.° da Lei 43/2006, de 25 de Agosto, ndo sendo violado, também, o
principio da proporcionalidade.

5. Cumpre enunciar que, segundo a Comissao de Saulde, o texto da Comissdo Europeia néo
contende directamente com a legislacdo nacional, ndo resultando dai a ofensa de normas
juridicas presentemente em vigor no ordenamento juridico portugués.

6. A Comisséo de Assuntos Europeus concorda com o relatério elaborado pela 8.2 Comisséo
e com o parecer emitido pela 10.2 Comissao, sendo o parecer da CAE o de que 0 processo
de escrutinio esta concluido.

Palacio de Sao Bento, 2 de Julho de 2008

A Deputada Relatora O Presidente da Comissao

Maria Manuel Oliveira Vitalino Canas



